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A Chapa "Adufpa de Luta 
e Resistência: Ousadia e 
coragem para sonhar  e 
esperançar" vence as eleições.
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lios entre os poderes, mesas especí-
ficas de carreira, revogação de todos 
os ataques às categorias do funcio-
nalismo público ocorridos durante o 
governo Bolsonaro e a não aprova-
ção do projeto do arcabouço fiscal 
são algumas das reivindicações das 
servidoras e dos servidores públicos.

Além do acordo que fixou em 9% o 
reajuste emergencial, o ANDES-SN 
reforçou na Mesa de Negociação, a 
necessidade que o governo reconhe-
ça as perdas históricas do segmento, 
com a instalação da Mesa Nacional 
de Negociação Permanente que tra-
te das perdas acumuladas no último 
período. Na ocasião também foi so-
licitada as mesas setoriais para tratar 
especificamente das questões indi-
viduais das categorias do serviço 
público. 
Confira como fica a remuneração 
dos cargos efetivos dos servidores e 
servidoras, a partir de junho: 

Essa edição do jornal ADUFPA tem o 
gostinho de vitória. Estamos encerrando 
a gestão ADUFPA de luta e resistência 
com autonomia”, com o sentimento de 
dever cumprido. Foram muitos desafios e 
enfrentamentos, mas ao longo desses dois 
anos podemos afirmar: com muitas lutas, 
nós Resistimos! 
Deixamos o nosso legado com diversas 
ações realizadas e outras que constituem 
pautas permanentes para as próximas ges-
tões. 
Continuamos combatendo os ataques da 
política neofascista da extrema direita e 
ratificamos que a Educação ainda é seu 
principal alvo e da massa de apoiadores 
que compactuam com o racismo, com a 
misoginia, com o machismo tóxico e com 
outras tantas formas de violência. 
Nesta edição, reafirmamos a nossa pos-
tura contra o novo ensino médio. REVO-
GAR é a nossa palavra de ordem e vamos 
seguir com essa postura para tudo que 
ameaça a educação pública e a democra-
cia nesse país. Essa é também uma tarefa 
nossa enquanto docentes! 
Nesse momento decisivo para o nosso 
sindicato, conduzimos o processo eleito-
ral com democracia, total transparência e 
assertividade, diálogos que enriquecem a 
nossa categoria e as nossas lutas. 
É nesse clima de lutas e resistências, que 
lhes convidamos a conhecer a nova dire-
toria da Adufpa, que estará à frente  do 
sindicato durante o biênio 2023-2025.

O Projeto de Lei 02/2023, que 
autoriza o reajuste salarial 
emergencial de 9% para as 

servidoras e servidores públicos fe-
derais, foi sancionado pelo Congres-
so no dia 28 de abril  O percentual 
é resultado do acordo firmado em 
março, entre as entidades do fun-
cionalismo federal e o governo e, 
embora aquém da demanda de 27% 
apresentada pelo Fonasefe, o índice 
é uma vitória da mobilização das di-
versas categorias do serviço público, 
que há anos não recebiam nenhum 
tipo de reajuste. O reajuste entrou na 
folha este mês e será aplicado a par-
tir do mês de junho.

Na quarta-feira (17/05) Sinasefe, 
Andes-SN e demais entidades sin-
dicais lançaram a Campanha Sala-
rial 2024, no Anexo II da Câmara 
dos Deputados, em Brasília (DF). 
Recomposição das perdas salariais 
acumuladas, equiparação dos auxí-
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REAJUSTE EMERGENCIAL DE 9% COMEÇA
A SER PAGO A PARTIR DE JUNHO

EXPEDIENTE
DIRETORIA

Diretoria Geral: 
Edivania dos Santos Alves 
(IEMCI)
Diretoria Adjunta: 
Dalva de Cássia Sampaio dos 
Santos  (Castanhal) 
Secretaria Geral: 
José Queiroz Carneiro 
(Aposentado)
Secretaria Adjunta: 
Simone Negrão de Freitas 
(Castanhal)
Tesouraria Geral: 
Vera Lúcia da Rocha Pereira 
(Aposentada)
Tesouraria Adjunta: 
Nádia Socorro Fialho 
Nascimento (ICSA)
Diretoria de Política de Formação 
Sindical:

Ivan Carlos Ferreira Neves 
(EAUFPA)
Diretoria Adjunta de Formação 
Sindical:
Elen Lúcia Marçal de Carvalho 
(ICSA)
Diretoria de Política Social:
Lilian Simone Amorim Brito 
(Aposentada)
Diretoria Adjunta de Política 
Social: 
Ailton Lima Miranda  (EAUFPA)
Diretoria de Interiorização: 
Nelivaldo Cardoso Santana 
(Altamira)
Diretoria Adjunta de 
Interiorização: 
Fátima de Souza Moreira
1ª Suplência: Otávio Luiz 
Pinheiro Aranha
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PORQUE DEFENDEMOS A REVOGAÇÃO DO NOVO 
ENSINO MÉDIO!

Até o momento, o governo Lula não apre-
sentou nenhuma proposta concreta sobre 
quais mudanças serão implementadas em 

relação ao Novo Ensino Médio (NEM), a não ser 
por ocasião da sua suspensão, anunciada pelo 
ministro da Educação Camilo Viana no início de 
abril, num discurso que citou apenas que tais ajus-
tes irão ocorrer por meio de “um diálogo demo-
crático”. Mas como reformar uma contrarreforma, 
sem diálogo com a sociedade, em especial, com a 
comunidade escolar de base, estudantes, profes-
sores e gestores? 
O NEM foi introduzido por meio de medida pro-
visória (MP 746) enviada ao Congresso Nacional 
em setembro de 2016 e no ano passado, o novo 
projeto chegou aos  estudantes do 1º ano. Em 
2023, estava em curso a adoção pelo 2º ano (até 
a sua suspensão) e, em 2024, a reforma chegaria 
ao 3º ano e ao Exame Nacional do Ensino Médio 
(Enem). Vale ressaltar que a suspensão anuncia-
da pelo governo impacta somente a parte do novo 
currículo e itinerário formativo para o Ensino Mé-
dio que ainda não foi implementado.
Nós da ADUFPA, defendemos a revogação do 
NEM, uma contrarreforma que se contradiz desde 
a sua concepção, justificada no sucateamento das 
escolas públicas o que na realidade reflete a falta 
de investimento público na educação, afirmando 
um projeto de escola que atende aos interesses 
do capital e que objetiva a privatização da educa-
ção e, nesse caso em especial, do ensino médio, 
a exemplo do que ocorre hoje com o ensino su-
perior, com quase 80% de instituições privadas 
controlando um mercado que visa apenas o lucro. 
“É evidente o retrocesso que significa a reforma 
do Ensino Médio, visto que em seu novo formato 
ele interfere diretamente no perfil de quem entra 
ou não nas universidades públicas brasileiras. A 
lógica capitalista exige o imediatismo, o senso 
comum, não a educação ou a busca pelo conhe-
cimento. Ou seja, o novo ensino médio também 
é perigoso porque contribui para esvaziar o senti-
do amplo de “escola” como um lugar para o livre 

pensar e acúmulo de conhecimento, para se tornar 
o espaço de uma formação robotizada focada em 
atender a demanda do mercado de trabalho capi-
talista”, pontuou Clarissa Rodrigues, professora 
da Universidade Federal de Ouro Preto (UFOP), 
durante o I Seminário EBTT da ADUFPA.  
Até a sua implementação, todos os estudantes do 
Ensino Médio tinham acesso aos componentes 
básicos de ensino apresentados na Base Nacional 
Comum Curricular (BNCC): Português, Matemá-
tica, História, Geografia, Física, Biologia, Quími-
ca, Filosofia, Sociologia, Artes, Língua Estran-
geira – inglês ou espanhol – e Educação Física. 
A partir da contrarreforma, passam a ser obriga-
tórias apenas Português e Matemática, configu-
rando o esvaziamento do conteúdo e uma brusca 
redução do acesso ao conhecimento. 
 “As mudanças promovidas pela reforma do En-
sino Médio deixaram a Educação Pública direta-
mente ligada com o setor privado, aumentando 
a carga horária da formação, mas de uma forma 
que retira o aluno e a aluna das salas de aula em 
processos precarizados e alienantes, destacando o 
processo de formação por itinerários, que retirou 
disciplinas que são fundamentais para o senso crí-
tico, para reflexão, trazendo para o Ensino Médio 
a perspectiva de uma formação acelerada e sem 
qualidade”, afirmou a docente. 

Falsa proposta de expansão

O NEM altera a jornada escolar, provocando a fal-
sa impressão de uma expansão do conteúdo ofer-
tado em  três anos. No entanto, a proposta oferece 
ao estudante, no máximo, 1800 horas para a for-
mação comum. O restante do tempo pode ser con-
templado nos itinerários formativos, parte flexível 
do currículo escolar, com disciplinas eletivas, que 
podem ser cursadas à distância e através de par-
cerias com a iniciativa privada, e que podem ser 
ministradas por qualquer pessoa que tenha "reco-
nhecido" notório saber.. 
O ANDES-SN denuncia o caráter excludente, 

mercadológico e privatista da MP desde que foi 
apresentada, em 2016. Em janeiro, o Sindicato Na-
cional apresentou ao novo governo o documento 
“Onze pontos programáticos em defesa da Educa-
ção Pública”, que crava, no oitavo ponto, a urgên-
cia e a necessidade de revogação do NEM.
No mês de março, o VII Seminário Estado e 
Educação do ANDES-SN, apresentou reflexões 
importantes sobre o NEM. A professora Ana Ca-
rolina Galvão, da Universidade Federal do Espíri-
to Santo (Ufes), uma das convidadas na mesa "O 
Projeto do Capital para a Educação: como enfren-
tá-lo?", acrescentou sobre como atuam os atores 
do Capital, destacando que a lógica do desmonte 
não visa apenas a privatização do acesso à edu-
cação e precarização das condições de ensino e 
aprendizagem, mas também interfere na forma-
tação dos currículos, conteúdos e na política edu-
cacional. 
Outro ponto observado pela docente é a ampliação 
do Ensino a Distância (EAD), que “após a pande-
mia, ficou mais palatável falar de aulas online e 
até aceitar os 40% de EAD impostos”. No NEM, 
os estudantes do ensino médio regular podem ter 
até 20% das aulas a distância e 30% no noturno.
“O online está sendo naturalizado e isso precisa 
ser enfrentado por nós imediatamente, porque isso 
está corroendo os nossos cursos presenciais. Isso 
é perverso e atende a todos os interesses do Capi-
tal”, alertou. 
Também presente à discussão, o professor Justino 
de Sousa Junior, da Universidade Federal do Ce-
ará (UFC), pontuou que no momento atual do ca-
pitalismo, parte da massa trabalhadora se tornou 
desnecessária como força de trabalho e de consu-
mo, sem serventia para o sistema econômico. 
“Logo, a sua educação perde qualquer importân-
cia. Do ponto de vista pragmático do Capital, não 
faz sentido investir recursos na educação de uma 
massa que considerada inútil [...] uma escola pobre 
para pobres, a negação da dignidade”, acrescen-
tou.
Fontes: INEP, Agência Brasil e ANDES-SN. 
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ELEIÇÕES ADUFPA BIÊNIO
2023-2025

A CHAPA 1 – ADUFPA de Luta e Resistência: Ousadia e 
Coragem para Sonhar e Esperançar e a CHAPA 1 – AN-
DES pela base: Ousadia pra sonhar, coragem pra lutar 
foram as mais votadas pelo movimento docente na UFPA, 
no pleito eleitoral que definiu a gestão do próximo biênio 
(2023-2025).

Três chapas concorreram às eleições para diretoria e conse-
lho fiscal da ADUFPA. As chapas 1 - ADUFPA de Luta e 
Resistência: Ousadia e Coragem para Sonhar e Esperançar, 
2 - ADUFPA Classista e de Luta e a 3 - Renova ADUFPA. 
O processo eleitoral aconteceu nos dias 10 e 11 de maio. No 
total, 394 filiadas/os depositaram seu voto para escolha da 
representação da categoria. Para a Diretoria, a chapa 1 ob-
teve 160 votos, sendo a mais votada e vencedora do pleito; 
em segundo lugar ficou a chapa 3, com 131 votos, enquanto 
a chapa 2 alcançou 94 votos da categoria. Também para o 
Conselho Fiscal ADUFPA, a chapa 1 foi a mais votada com 
156 votos, enquanto a chapa 3 obteve 135 votos, e chapa 2, 
90 votos.
A Chapa 1 - ADUFPA de Luta e Resistência: Ousadia e 
Coragem para Sonhar e Esperançar será a gestão da enti-
dade no próximo biênio 
“O processo eleitoral para as eleições da ADUFPA é a de-
monstração do quanto o sindicalismo docente se encontra 
em processo de avanços. As concepções e métodos defen-
didos por cada uma das chapas expõem a busca pelo forta-
lecimento do movimento sindical. A disputa pela direção 
da ADUFPA consolida a necessidade de cada vez mais 
apontarmos a democracia como um exercício  salutar de 
divergir sobre ideias, conceitos e ações que tragam con-
quistas para a categoria docente e ampliem sua articulação 
pela defesa dos direitos de toda a classe trabalhadora. A 
base da ADUFPA escolheu um programa e uma política 
de ousadia e coragem com autonomia e independência de 
governos e de movimentos que levam a luta da categoria 
ao isolacionismo. Agora é hora de intensificar a luta, com 
todas as ferramentas possíveis, contra o neofacismo que 
continua instalado no país e no mundo. É hora de cobrar 
valorização dos serviços e servidores públicos federais. É 
hora de fortalecer a campanha salarial 2024 e exigir a revo-
gação do Novo Ensino Médio (NEM) e das demais medi-
das destacadas nas reivindicações do Andes-SN. Também é 
importante lutar pela recomposição orçamentária da UFPA. 
Lutar por condições de trabalho salubres  em todos os cam-
pi da universidade, exigindo melhorias na infraestrutura e 
o combate a todo tipo de opressão e assédio. A vitória da 
Chapa 1 representa isso, luta, sonhos e esperança”, declarou 
Joselene Mota, diretora geral eleita pela base da categoria.
Registramos e parabenizamos o trabalho decisivo e fun-
damental da Comissão Eleitoral: Dalva dos Santos (pre-
sidência), Solange Calcagno (IFCH) e Vanja Vilhena (EA 
UFPA); bem como das funcionárias ADUFPA: Cristina 
Oliveira e Rosali Frazão (Secretária); Priscila Duque (Jor-
nalista) e Isabel Santos (Serviços Gerais), durante o pro-
cesso eleitoral. Estendemos os agradecimentos a todas/os 
mesárias/os e fiscais, pelo importante trabalho desempe-
nhado pela garantia dos direitos democráticos e também 
aos responsáveis pelas unidades que cederam os espaços 
físicos para alocação das seções de votação. 
Por fim, agradecemos a participação de todas/os associa-
das/os que dedicaram do seu tempo para conhecer as pro-
postas e depositar seu voto de confiança neste pleito histó-
rico e acirrado, que representou uma festa da democracia 
em nosso movimento sindical. 
A ADUFPA é de todos NÓS. Vamos às lutas! 


